
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

LADS/
PROCESSO N° : 10880-024125/91-12
RECURSO N°	 : 06.250
MATÉRIA	 : IRF -ANO DE 1986
RECORRENTE : CONFECÇÕES GEOMATEX LTDA.
RECORRIDA	 : DRJ EM SÃO PAULO - SP.
SESSÃO DE	 : 16 de outubro de 1996
ACORDÃO N° : 101-90284

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRF  - Negado provimento ao
recurso voluntário apresentado no processo principal - IRPJ -,
por uma relação de causa e efeito, é de se negar provimento à
exigência decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por CONFECÇÕES GEOMATEX LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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FORMALIZADO EM: 21 NOV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros . JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SANDRA MARIA FARONI, KAZUKI

SHIOBARA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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Foi a Recorrente autuada, cri tributação reflexa IRF, assim

descrita a imputação referente ao ano de 1 	 3, verbis'.

"Lançamento decorrente da fiscaliziaiHao do Imposto de
Renda Pessoa Jurídica, na qual ftii apurada omissão de
receita operacional elou reducáo 	 lucro líquido do (a)
exercício (a), ocasionando ,, )or	 te, insuficiência
na determinação do Rnpoo.to d e Rend-.:	 :F onte, ANEXOS:

(s) de Cálculo (a) e Legais do
Impost_, ie Renda na F—ii-;? e cópia do -uto de infração
matriz (IR PJ),

14

A capitulacái)	 _. fls. 11,

'

A	 ap•a peia Recorrei-

fis,	 15,	 com	 refericI.i....	 proc, •	 n„

103dG/024.123,10 1-97	 Pd, do	 decorrente:

A r. decisão nionp,':ra'::. 	 a fls. 19/20, assim se mani::oi

para manter olancamento:

„..
ONSIDERANDO que o pL	 -st)	 O

no processo matriz;
- CONSIDERANDO	 do / FONTr:.

,lautada no art. J.:»	n.
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tl!do	 -
decido	 'cornar	 ci ., Ihecirriento
apru.:-.4 .!ntação	 tra-,--r.:-..--.17a	 para,	 no

-- 3	 O	 orát':-Ci
fund res.

A fls. 21/-34 se vê O recurso

razões de rectii	 .no prvi.ii)iti,sd principal,	 ri,:iddierendo o

julgamento conjunto	 itcs,

A fls, 38/41 ericiana .se deci ti	 ;-

d03 COntribliinteS,	 ei ri, 101-85,67 (7 , -.	 i;

acordo eci rri c decidido ik) processo matriz, a r,	 r,i,-nocrá;

19/20,	 ; rminando a rea	 dos autos al	 -;;:,

nova d	 iosse profei ida, em consonância com o guiai 	 iiser

klído no prc	 o-causa,

Após	 principal,

r :rfri ffr"^ :47148

'PA E'? CIAI._ NI NTF FROCFiDENTE"

Intimada do teci	 nova (1, ,	RF em

São Paulo, a Recorrente a fie, 53/6 41 arr.-	 )1J recurso voluriI:iafi

rapatirido os termos de suas manifestacõ anteriores.

É o relatório.
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O recurso És

N0 p	 )

rerdirso	 - ii-X(":6Re	 i-89.591, de 15.04.96.

Cs func.	s da d	 da auto ridade

mono(	 prc	 -	 ;	 Lin	 arr. 	 -a:

forca do i'uoursc	 Jecidido no	 ,u 3, que

manteve a tributação quando julgado ,r,?A	 ", Câmara do

Conselho de Ci..ini,ribuintes

Assim, por urna relacão de causa e	 negú

provime	 e ,) recurso

É o meu voto

;	 /‘	 );2	 16 de outubro de 1996
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